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Língua Portuguesa

A fonologia é o ramo da Linguística que se dedica ao estudo dos sons da fala em relação ao seu papel e 
função dentro de um sistema linguístico. Ao contrário da fonética, que se preocupa com os aspectos físicos e 
articulatórios dos sons, a fonologia investiga como esses sons se organizam e se relacionam para formar pala-
vras e transmitir significados em uma determinada língua.

▸ Definição e Objetivo da Fonologia
A fonologia examina a estrutura sonora de uma língua, analisando como os sons funcionam para diferenciar 

significados e estabelecer relações entre as palavras. Ela é responsável por estudar os padrões sonoros que 
caracterizam a língua e a forma como os sons se combinam para criar unidades significativas de comunicação. 
É a fonologia que nos ajuda a compreender por que palavras como “casa” e “asa” têm significados diferentes, 
apesar de terem sons muito semelhantes.

Enquanto a fonética estuda os sons de maneira isolada e física, a fonologia se preocupa com os fonemas, 
que são as menores unidades sonoras capazes de distinguir significados. Por exemplo, as palavras “pato” e 
“gato” diferem apenas pelo fonema inicial (“p” e “g”), mas essa diferença é suficiente para alterar completamen-
te o significado das palavras.

Fonema e a Estrutura Fonológica
Os fonemas são a base do estudo fonológico. Eles são as menores unidades sonoras abstratas que, quan-

do combinadas, formam as palavras de uma língua. É importante notar que os fonemas não são sons propria-
mente ditos, mas sim representações mentais dos sons que usamos para distinguir significados.

Por exemplo, na palavra “fato”, temos quatro fonemas: /f/, /a/, /t/ e /o/. Se alterarmos o fonema /f/ por /r/, 
temos uma nova palavra: “rato”. Essa substituição evidencia como os fonemas desempenham um papel crucial 
na formação de palavras e na comunicação de significados.

▸ Funções da Fonologia na Língua Portuguesa
A fonologia exerce diversas funções no estudo da língua portuguesa, sendo fundamental para a compreen-

são de fenômenos como:

▪ Divisão silábica: A fonologia determina como as palavras são segmentadas em sílabas, contribuindo para 
a correta pronúncia e escrita. Por exemplo, a palavra “janela” é dividida em sílabas da seguinte forma: ja-ne-la.

▪ Acentuação e tonicidade: A fonologia também se preocupa com a identificação da sílaba tônica (a mais 
forte) e das sílabas átonas (as mais fracas) de uma palavra. Na palavra “café”, por exemplo, a sílaba tônica é 
“fé”, enquanto “ca” é átona.

▪ Processos fonológicos: A fonologia estuda como certos sons podem mudar ou se adaptar em contextos 
específicos. Um exemplo é a assimilação, que ocorre quando um som adquire características de um som vizi-
nho, como em “submarino”, em que o “b” influencia a pronúncia do “m”.

▸ A Relação entre Fonologia e Significado
A principal diferença entre fonética e fonologia reside na relação da fonologia com o significado. A fonologia 

é responsável por analisar como os sons contribuem para a formação de significados e como a alteração de um 
fonema pode resultar em uma mudança de sentido.

Por exemplo, as palavras “mato” e “pato” diferem apenas pelo fonema inicial (/m/ e /p/), mas essa diferença 
é suficiente para alterar completamente o significado das duas palavras. Esse é o tipo de análise que a fonolo-
gia faz, concentrando-se na relevância dos sons no contexto da comunicação e do sistema linguístico.
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Raciocínio lógico-matemático

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar um valor inicial requerido pelo problema com 
base em um valor final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para resolver problemas de pri-
meiro grau, ou seja, problemas que podem ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma inversa, 
ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:

Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.

Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.

Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.

Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI

O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização bancário. Inicialmente, ele apresentava um 
saldo devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou uma 
certa quantia A. Essa quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que tinha, 
ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia 
B que possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, ele passou de devedor 
para credor de um valor de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.

(B) -R$ 300,00.

(C) -R$ 200,00.

(D) -R$ 150,00.

(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última aplicação é 3B, logo:

3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200

A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → A = 1200/4 → A = 300

A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →

-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

Como o valor de X representa uma dívida representamos com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.
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Noções de Informática

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Legislação Municipal

PREÂMBULO
NÓS, VEREADORES DESTA CASA DE LEIS, ELEITOS PARA QUADRIÊNIO 2005-2008, INVESTIDOS 

DA RESPONSABILIDADE E DEDICAÇÃO COM QUE EXERCEMOS NOSSOS MANDATOS E ATENTOS ÀS 
LEIS QUE REGEM NOSSO PAÍS E À CARTA MAGNA, TIVEMOS A HONRA DE ADEQUAR E INSERIR NO-
VAS REDAÇÕES QUE OBJETIVARAM A ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
INDAIATUBA

REVISÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº 001/2008
“Dispõe sobre a revisão da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba, e dá outras providências.”

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Indaiatuba é uma unidade da Federação Brasileira e pessoa jurídica de direito público 
interno, com autonomia política administrativa e financeira, assegurada pela Constituição Federal, pela Consti-
tuição do Estado e por esta Lei Orgânica.

Art. 2º A ação municipal deve desenvolver-se em todo o seu território, sem privilégio de distritos ou bairros, 
reduzindo as desigualdades setoriais e sociais, promovendo o bem estar geral, sem preconceito de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 3º Os limites do território do Município só podem ser alterados na forma estabelecida na Constituição 
Federal.

Art. 4º A criação, organização e supressão de distritos dependerá de lei municipal, observada a legislação 
estadual e dependerá de consultas prévias às populações diretamente interessadas, mediante plebiscito.

Art. 5º O governo do Município é exercido pelos poderes Legislativo e Executivo.

Art. 6º Os poderes do Município são independentes e harmônicos entre si, sendo vedado, a qualquer um 
deles, delegar atribuições.

Art. 7º São símbolos do Município de Indaiatuba a Bandeira, o Brasão Municipal e o Hino Indaiatubano, 
definidos em lei municipal.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E DAS VEDAÇÕES

Art. 8º Ao Município de Indaiatuba compete dispor sobre assuntos de interesse local, cabendo-lhe, privati-
vamente, as seguintes atribuições:

I - elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, nos termos da Seção II 
do Capítulo II do Título VI da Constituição Federal;

II - instituir e arrecadar os tributos de sua competência;

III - elaborar o seu plano diretor na área urbana;

IV - promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano, e fixação dos limites do perímetro urbano;
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Conhecimentos Específicos

Um dos grandes diferenciais do SUS é a forte presença da participação social na sua gestão. A participação 
social no SUS ocorre por meio de conselhos de saúde e conferências de saúde, que reúnem representantes da 
sociedade civil, dos trabalhadores da saúde e dos gestores do sistema. Essas instâncias atuam tanto no pla-
nejamento como no controle das políticas de saúde, garantindo transparência e possibilitando que a população 
tenha voz nas decisões que impactam diretamente sua saúde e bem-estar.

Os Conselhos de Saúde existem nas três esferas de governo (nacional, estadual e municipal) e têm o papel 
de fiscalizar e aprovar os planos de saúde, monitorar a aplicação dos recursos e avaliar o desempenho dos ser-
viços. As Conferências de Saúde, realizadas periodicamente, são fóruns amplos de participação social, onde 
são discutidas as diretrizes e prioridades para as políticas de saúde nos próximos anos.

A estrutura organizacional do SUS foi desenhada para promover um sistema de saúde equitativo, descen-
tralizado e participativo. A coordenação entre as esferas federal, estadual e municipal, por meio de mecanismos 
como a CIT e os conselhos de saúde, é fundamental para garantir que o sistema funcione de forma eficiente e 
que os princípios do SUS sejam respeitados. Essa estrutura permite que o SUS se adapte às diferentes reali-
dades regionais do Brasil, ao mesmo tempo que assegura o acesso universal e integral aos serviços de saúde.

— Financiamento do SUS
O financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos pilares que sustentam sua operação e é es-

sencial para a implementação das políticas públicas de saúde no Brasil. Garantir que o SUS tenha recursos 
financeiros suficientes e bem distribuídos é uma tarefa complexa, pois envolve múltiplas fontes de receita e 
mecanismos de alocação, além de enfrentar o desafio do subfinanciamento crônico, que afeta a qualidade e a 
abrangência dos serviços prestados.

Fontes de Financiamento
O SUS é financiado por diversas fontes, o que inclui impostos e contribuições sociais em âmbito federal, 

estadual e municipal. Essas receitas são destinadas ao financiamento de ações e serviços públicos de saúde. 
A Constituição Federal de 1988 definiu as bases desse financiamento, e a Lei Complementar nº 141/2012 re-
gulamenta os percentuais mínimos de recursos que devem ser aplicados em saúde por cada ente federado.

– União: 
O governo federal é o maior financiador do SUS, responsável por cerca de 45% a 50% do total de recursos. 

As principais fontes federais de recursos para o sistema incluem impostos como o Imposto de Renda (IR) e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), além de contribuições sociais, como a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O orçamento da 
União destinado à saúde é definido anualmente na Lei Orçamentária Anual (LOA) e deve cumprir com os limites 
constitucionais de aplicação mínima em saúde.

– Estados: 
Os estados são obrigados a destinar, no mínimo, 12% de suas receitas de impostos para o financiamento 

de ações e serviços públicos de saúde, conforme determina a Lei Complementar nº 141/2012. Esse percentual 
pode variar conforme a arrecadação de cada estado, o que cria diferenças significativas na capacidade de fi-
nanciamento da saúde entre as unidades federativas.


